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PROCESSO N.º 70045694825 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ERECHIM E CÂMARA MUNICIPAL DE ERECHIM 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal editada antes da Lei Maior de 1988. Diploma alterado já na vigência da Carta Federal vigente. Possibilidade de controle abstrato. Voto proferido em ação direta de inconstitucionalidade apreciada pelo Supremo Tribunal Federal. ‘Leading case’. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 1.751, de 17 de junho de 1981, do Município de Erechim, com as alterações acrescidas pela Lei Municipal n.º 2.171, de 03 de julho de 1989, que regulamenta o transporte rodoviário, individual e coletivo de passageiros, no âmbito municipal.
O Município de Erechim prestou informações (fls. 137-40), sustentando que a Lei Municipal n.º 1.751, de 17 de junho de 1981, com as alterações acrescidas pela Lei Municipal n.º 2.171, de 03 de julho de 1989, não pode ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade, tendo como parâmetro a Constituição Federal de 1988. Aduz, ainda, que as atuais concessões foram realizadas de acordo com as diretrizes constitucionais vigentes.
Conforme a certidão da fl. 142, transcorreu o prazo legal sem que fossem prestadas as informações pela Câmara Municipal de Erechim.

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, com fulcro no artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela manutenção da lei questionada, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 145).

Vieram os autos.

É o breve relatório.

2. Os comandos impugnados dispõem o seguinte:
[...]

Art. 16 – A transferência de permissão é da competência do Prefeito Municipal e somente será deferida quando o adquirente preencher os requisitos legais e pertencer a uma das categorias constantes do artigo 14.

§ 1º A transferência por efeito de sucessão hereditária, isenta os herdeiros das exigências do artigo 14.

§ 2º O permissionário transferente só poderá se habilitar à obtenção de nova permissão, após o decurso de 3 (três) anos contados da transferência.

§ 3º O beneficiado com a permissão somente poderá transferi-la após 3 anos, contados da data em que foi assinado o termo de permissão, salvo comprovando a parte interessada, a necessidade ou a urgência da transferência.

[...]

Art. 19 – Além do motorista permissionário, admitir-se-á também um motorista de táxi auxiliar, o qual dependerá de prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal.

§ 1º - O motorista auxiliar deverá preencher todos os requisitos exigidos para o permissionário.

§ 2º - O motorista deverá indicar no requerimento o veículo onde pretende exercer suas atividades, devendo anexar a aceitação do permissionário, observada a forma escrita, sendo que qualquer alteração posterior deverá ser requerida nas condições acima.

[...]

3. Inicialmente, sustenta o requerido que a Lei Municipal objeto da presente ação não poderia ter sido impugnada via ação direta de inconstitucionalidade, pois datada de 1981.

Importa consignar, de plano, que a Lei Municipal n.º 1.751, de 17 de junho de 1981, foi alterada pela Lei Municipal 2.171, de 03 de julho de 1989, o que, por si só, ao menos em relação à parte alterada, autorizaria o ingresso com a competente ação direta de inconstitucionalidade, uma vez que elaborada já na vigência da Lei Maior de 1988.
Nessa linha, percebe-se que quanto ao restante do texto da Lei Municipal n.º 1.751/81, ou seja, os dispositivos que não foram alterados pela Lei Municipal nº 2.171/89, entende o Município requerido que não poderiam ser objeto da presente ação.
Salvo melhor juízo, parece não ser esse o entendimento a ser aplicado no presente caso.

Primeiro, porque, ainda que de forma indireta, as alterações advindas com a edição do diploma de 1989, trazem total reflexo no conteúdo dos dispositivos aqui impugnados. Portanto, se não os alteram diretamente, não se pode negar que, ao menos, de maneira reflexa, trazem interferência um nos outros, ou seja, devem ser lidos e interpretados em conjunto.

Segundo, porque se tratando de norma que há muito vem sendo aplicada pelo Município de Erechim, autorizando a transferência de permissões para o serviço de transporte de passageiros, ao arrepio das diretrizes constitucionais e, principalmente, com total desrespeito aos princípios do Direito Administrativo, como por exemplo, a moralidade, tão essencial nos dias atuais, não há outra solução senão uma interpretação extensiva, para que normas de conteúdo evidentemente inconstitucional não continuem a ser aplicadas sob o argumento de que iniciaram seus processos legislativos em data anterior à Constituição Federal de 1988.

Tais situações, em razão dos graves danos que causam às administrações públicas municipais, estaduais e federal, com a máxima vênia, não podem ser solucionadas pela mera “não recepção” por uma nova ordem constitucional. 
Aliás, se a tese no sentido de que as normas pré-constitucionais não podem ser apreciadas por via de ação direta de inconstitucionalidade fosse tão tranquila, não haveria razão para algumas discussões travadas no seio do Supremo Tribunal Federal.
Furtar o judiciário de analisar, em sede de controle abstrato, situações graves como a que se delineou no presente caso evidencia, sob o argumento de que leis pré-constitucionais não podem ser cotejadas com a ordem constitucional que foi instituída após o seu nascimento, a lacuna que se apresenta no ordenamento jurídico brasileiro.
Nesse sentido, calha trazer à colação parte do brilhante voto, embora vencido, do Ministro Sepúlveda Pertence, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 02/92, considerado o leading case sobre o tema:
Por isso, o que parece mais importante frisar é que qualificar de revogação o fenômeno questionado não é posição excludente, segundo penso, de que a relação de antinomia entre a lei anterior e a Constituição superveniente seja primariamente uma relação de inconstitucionalidade.
Se se quer chamar a hipótese de revogação, tudo bem. Não será, contudo, caso de simples revogação, supostamente idêntica àquela que resultaria de incompatibilidade entre normas de gradação ordinária, na constância de um mesmo ordenamento constitucional. Será, então, sim, revogação qualificada, porque derivada de inconstitucionalidade superveniente de lei anterior à Constituição.

E a Constituição não restringiu o cabimento da ação direta segundo os efeitos da inconstitucionalidade arguida, admito-a, não apenas quando, da declaração em teses da sua invalidez, deva resultar a inexistência ou a nulidade da norma questionada, mas também a sua revogação por inconstitucionalidade, sempre que a incompatibilidade derivar da vigência da Constituição sobrevinda.
Não me preocupa demonstrar, com pretensões de lógica jurídica pura, que seja essa a única solução correta; nem muito menos devolver à tese dos meus amáveis contraditores a pecha da absurdez.

A mim me basta a convicção de que a tese da inconstitucionalidade superveniente – em qualquer das sua modalidades – além, data vênia, de estar longe de ser absurda, resiste, e resiste bem, às críticas mais ferozes que lhe tem sido assestadas. 

E, sendo assim, prefiro-a àquela simples revogação, porquanto entendo que a consequência básica da sua adoção – o cabimento da ação direta – é que serve melhor às inspirações do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.

Reduzir o problema às dimensões de simples revogação da norma infraconstitucional pela norma constitucional posterior – se é alvitre que tem por si a sedução da aparente simplicidade – redunda em fechar-lhe a via da ação direta. E deixar, em consequência, que o deslinde das controvérsias suscitadas flutue, durante anos, ao sabor dos dissídios entre juízes e tribunais de todo o País, até chegar, se chegar, à decisão da Alta Corte, ao fim de longa caminhada pelas vias frequentemente tortuosas do sistema de recursos. De resto, nem a decisão do Supremo Tribunal, despida de força vinculante erga omnes, encerrará as contradições. Perderão com tudo isso, inevitavelmente, não só a rapidez, mas a uniformização dos resultados da tarefa jurisdicional de conformação do direito velho às novas diretrizes da Lei Fundamental, com patente perda da efetividade desta e da segurança jurídica dos jurisdicionados. 
Ao contrário, se se entende que o conflito cogitado se traduz em inconstitucionalidade superveniente – chame-se, embora, de revogação à sua consequência jurídica – abre-se a via do controle abstrato, hoje, generosamente ampliada pela desconcentração da legitimidade ativa.

Certo, ao contrário das cortes constitucionais europeias, ao Supremo Tribunal Federal restará, em qualquer hipótese, a possibilidade alternativa de conhecimento incidente da antinomia, se e quando lhe chegue o recurso extraordinário a respeito.
Ainda sob esse prisma, contudo, a tese da inconstitucionalidade sucessiva da lei antiga é mais útil que a da simples revogação.

[...]

Que não é absurdo divisar inconstitucionalidade na contradição material de lei antiga com a Constituição superveniente, prova-o, data vênia, que seja esse o entendimento dominante no direito comparado.

[...]
A perfunctória incursão no direito comparado – particularmente na jurisprudência e na doutrina dos países que mais recentemente tiveram de enfrentar o problema, tranquiliza-me, com as vênias do eminente Relator, de não estar a propor ao Tribunal nenhum “rematado absurdo”.

De resto, é bom recordar que, também na doutrina brasileira, a questão está longe de pacificar-se.
[...]
Dar o máximo de efetividade, em todos os níveis do ordenamento, ao estalo de valores, princípios e regras da nova Constituição é a missão de que, a meu ver, não se pode demitir o Supremo Tribunal.
[...]

Nesse sentido, consigna Gilmar Ferreira Mendes
:

Alguns doutrinadores consideram que a situação de incompatibilidade entre uma norma legal e um preceito constitucional superveniente produz uma valoração negativa da ordem jurídica, devendo, por isso, ser caracterizada como inconstitucionalidade, e não simples revogação.

E, mais especificamente, a consideração que se adapta, perfeitamente, ao caso em exame:
Anote-se, todavia, que, apesar da manutenção dessa tendência anterior (Adin 2-DF), em julgamento realizado em 1-08-2006, o Tribunal pareceu acenar com novas perspectivas para o tema, ao rejeitar a preliminar de não conhecimento da Adin 3.619-SP (Re. Min. Eros Grau), proposta contra os arts. 34, §1º, e 170, I, da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Ressaltou o relator, Ministro Eros Grau, que os preceitos impugnados, embora reproduzissem normas assemelhadas veiculadas originalmente na Resolução n. 576/70, estavam inseridos no Ato n. 1, de 2005, que, consolidou, em texto único, diversas resoluções anteriores. É, portanto, afirma, “posterior à vigente Constituição do Brasil, sendo revestido de autonomia suficiente para ser submetido ao controle concentrado de constitucionalidade”. Nas palavras de Pertence, proferidas no mencionado julgamento, “uma norma pré-constitucional, ao se incorporar a um diploma pós-constitucional, de modo a admitir, conforme a jurisprudência do Supremo, o controle abstrato”.

4. No mérito, para evitar desnecessária tautologia, reporta-se aos fundamentos trazidos na inicial.

5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade pleiteada na inicial.
Porto Alegre, 19 de dezembro de 2011.
IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CCF/FLW/MPM
� MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional/ Gilmar Ferreira Mendes, Paulo Gustavo Gonet Branco. -6.ed.rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2011, p. 1199.


� Ob. cit. P. 1202.
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